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Ata nº 93 

Conselho Fiscal - 02 de julho de 2025  

Via Remota (zoom) a partir da Praia da Vitória 

14:00 – 16:00 (hora local) | INT: PT e FR  

_________________________________ 

 

Introdução. Natureza da reunião 

O Conselho Fiscal da Associação para o Conselho Consultivo para as Regiões 

Ultraperiféricas para as Pescas e Outros Grupos de Interesse (CCRUP) reuniu-se em 

sessão fechada, via videoconferência, através da plataforma Zoom, com interpretação 

simultânea em português e francês, às catorze horas, do dia dois de julho de dois mil e 

vinte e cinco. 

 

1. Sessão de boas-vindas pelo Presidente do Conselho Fiscal. 

O Sr. Nuno Raposo (Cooperativa da Economia Solidária dos Pescadores da 

Ribeira Quente) deu as boas-vindas a todos os presentes e afirmou que a reunião tinha 

como objetivo a emissão do parecer das contas de 2024 do CCRUP.  

 

2. Apreciação do relatório de contas e demonstrações financeiras relativas à 

atividade do CCRUP, no ano fiscal de 2024; 

O Sr. Nuno Raposo afirmou que tinha estado a analisar o balanço e a demonstração 

de resultados. Quanto à demonstração de resultados, apesar do resultado líquido ter 

diminuído um pouco em relação ao ano anterior, considerou que a situação financeira 

continuava saudável e estável. Afirmou que segundo o que percebeu, as contas pareciam-

lhe todas corretas e que tinham um saldo de caixa significativo e depósitos bancários e 

que o seu voto era favorável. 

 A Secretária-geral afirmou que no âmbito da atividade económica do 

CCRUP, geriam valores elevados, precisamente porque trabalhavam com reembolsos 

que, teoricamente, também eram muito elevados. No entanto, o que se sucedia com muita 

frequência era o facto de alguns membros não se deslocarem às reuniões e que sempre 

que um membro não participava, ficavam, em média, com cerca de dois a cinco mil euros 

de excedente por membro. Afirmou que a prática de gestão financeira era muito rigorosa, 

e que as contas eram sempre sujeitas a revisão, para alem da análise pela empresa de 
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contabilidade e da Assistente Financeira. No mês de Dezembro recebíamos o 

financiamento do ano seguinte. 

O Sr. Nuno Raposo afirmou que nesse sentido, o saldo apresentado a 31 de 

dezembro de 2024 podia, de certo modo, transmitir uma imagem que não correspondia 

integralmente à realidade. 

O Sr. Marcos Fagundes (Ivo Conta) esclareceu que o saldo apresentado era 

efetivamente verdadeiro e que era o montante existente na conta bancária à data de 31 de 

dezembro. O que acontecia era que, nas semanas ou meses seguintes, parte daquele valor 

era devolvido no âmbito de acertos de contas, o que originava flutuações significativas, 

no entanto, importava sublinhar que, à data do encerramento do exercício, o saldo refletia 

com exatidão a situação financeira naquele momento.  

O Sr. Nuno Raposo questionou se era uma questão de lucro. 

A Secretária-geral afirmou que o CCRUP não tinha lucros, recebia as quotas dos 

membros em novembro e o apoio da Comissão Europeia em dezembro.  

A Sra. Fabiana Nogueira (Cooperativa de Pesca Açoriana) afirmou que a sua 

posição era algo desconfortável, uma vez que, já tinha desempenhado funções no CCRUP, 

mas que tinha algumas dúvidas quanto ao funcionamento e que enquanto membro, 

gostaria de colocar essas questões com o intuito de contribuir para eventuais melhorias. 

Relativamente ao apoio jurídico, referiu que as despesas eram relativamente elevadas e 

questionou se tal se devia a custos com advocacia relacionados com os membros, e se 

continuavam a existir problemas nesse âmbito. 

A Secretária-geral afirmou que tinha sido decidido pelo Comité Executivo, que 

todas as questões legais, seriam remetidas ao advogado, por isso, os montantes 

apresentados correspondiam ao número de consultas efetuadas, que tinham sido 

numerosas e relativas a diversos assuntos. Referiu ainda que no ano seguinte, as despesas 

seriam ainda maiores, considerando o número de consultas efetuadas.  

A Sra. Fabiana Nogueira questionou se os tipos de assuntos remetidos ao 

advogado podiam, por uma questão de transparência, ser também partilhados com os 

membros do Comité Executivo — ou seja, se estes podiam ser informados sobre os temas 

que deram origem às consultas jurídicas. 

A Secretária-geral afirmou que o presidente do Comité Executivo estava 

informado, pois as questões eram muitas vezes de natureza interna ao funcionamento do 

secretariado e cabia ao presidente decidir o que discutir e sempre que era necessário, como 

por exemplo na redação de contratos, recorria-se ao advogado, pois não havia 
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competências internas para tal, da mesma forma que se algum funcionário ou membro 

colocasse uma questão legal, solicitava-se a opinião do advogado por se tratar de uma 

validação legal. Acrescentou ainda que, na revisão do regulamento interno, era prática 

habitual solicitar parecer jurídico para assegurar a conformidade legal dos documentos, 

deixando assim de se atuar de forma amadora e recorrendo-se progressivamente a apoio 

especializado. 

A Sra. Fabiana Nogueira questionou referiu que não pretendia questionar a origem 

das horas extras, mas considerando que era um valor significativo, se já tinham 

considerado contratar mais alguém, nomeadamente algum estagiário. 

A Secretária-geral afirmou que não estava a entender o motivo pelo qual um 

membro do Conselho Fiscal estava a questionar detalhes de funcionamento interno, e 

solicitou a clarificação do motivo. 

A Sra. Fabiana Nogueira afirmou que o Conselho Fiscal era responsável por 

aprovar as contas e que, por questões de transparência, queria compreender as mesmas 

antes de as aprovar. 

A Secretária-geral explicou que a decisão em causa foi tomada pelo Comité 

Executivo, que considerou necessário criar três postos de trabalho devido ao elevado 

volume de tarefas. Foi também esse órgão que definiu os salários e as condições 

aplicáveis ao funcionamento do secretariado, assim sendo, as horas extra realizadas eram 

remuneradas de acordo com a lei. 

O Sr. Bruno Dachicourt (European Transport Workers Federation) referiu que não 

tinha tido a oportunidade de ver detalhadamente cada uma das alíneas, mas do que tinha 

avaliado no geral, que lhe parecia tudo correto e que votava favoravelmente às contas. 

O Sr. Nuno Raposo afirmou que gostaria de ter também o voto da Sra. Fabiana 

Nogueira e reforçou que também ele próprio, votava favoravelmente. 

A Sra. Fabiana Nogueira afirmou que não tinha motivo para não aprovar as contas 

e que votava favoravelmente. 

O Sr. Nuno Raposo questionou se da parte da contabilidade havia algo a 

acrescentar. 

O Sr. Marcos Fagundes referiu que não tinham nada a acrescentar, que estavam 

presentes para responder a possíveis questões e que a informação financeira era o que 

estava espelhado nos documentos e que foi enviada pela auditoria. 

O Sr. Nuno Raposo afirmou que tinham os três votos favoráveis e que não havia 

dúvidas em relação às contas.  
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A Secretária-geral mostrou o seu agradecimento à IvoConta e à Dra. Nídia Leal 

(CCRUP) por trabalharem e manterem as contas organizadas. Informou que como as 

contas eram revistas por um revisor de contas, não tinha dúvidas em relação à 

elegibilidade das despesas e receitas, mas que havia a necessidade de haver o Conselho 

Fiscal – obrigatório na lei portuguesa. 

 

Resumo:  

As contas de 2024 do CCRUP, foram aprovadas por unanimidade. 

 

3. Outros assuntos 

Nada mais havendo a acrescentar, deu-se por encerrada a reunião.  

Conclusões/Recomendações  

Os pontos de agenda foram cumpridos. ND. 

Lista de participantes: 

 

Cooperativa da Economia Solidária dos 

Pescadores da Ribeira Quente 
Nuno Raposo 

European Transport Workers Federation Bruno Dachicourt 

Cooperativa de Pesca Açoriana Fabiana Nogueira 

Ivo Conta Marcos Fagundes e Tânia Bairos 

 

 


